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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : RAFAEL CARLOS MARTINS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL (RECONSIDERAÇÃO) NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 50 E 51, AMBOS DO CÓDIGO 
PENAL – CP. PENA DE MULTA CUMULADA COM PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE CUMPRIDA. 
EXTINÇÃO DA PENA DE MULTA. TEMA N. 931 REVISITADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Registra-se que, em 21/2/2024, o recurso especial interposto 
pelo Ministério Público foi provido para afastar a extinção da punibilidade 
no tocante à pena de multa. Durante o prazo recursal, sobreveio alteração 
do Tema n. 931 na sessão de julgamento do dia 28/2/2024 em julgamento 
do recurso especial repetitivo n. 2.090.454/SP, tendo a defesa interposto 
agravo regimental que foi provido para reconsiderar a decisão agravada e 
negar provimento ao recurso especial, porquanto nele o Ministério Público 
não trouxe qualquer motivo concreto para afastar a hipossuficiência do 
apenado.

2. O Tema n. 931 passou a vigorar com a seguinte tese: "O 
inadimplemento da pena de multa, após cumprida a pena privativa de 
liberdade ou restritiva de direitos, não obsta a extinção da punibilidade, 
ante a alegada hipossuficiência do condenado, salvo se diversamente 
entender o juiz competente, em decisão suficientemente motivada, que 
indique concretamente a possibilidade de pagamento da sanção 
pecuniária" (REsp n. 2.090.454/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, julgado em 28/2/2024, DJe de 1º/3/2024).

2.1. Trecho do inteiro teor do voto do relator no referido julgado: 
"Em tom conclusivo, o melhor critério, então, para a aferição da efetiva 
capacidade de adimplir a pena pecuniária será, segundo penso, a 
apresentação pelo sentenciado de declaração de pobreza, a qual goza de 
presunção relativa de veracidade. De toda sorte, com ou sem declaração 
de pobreza, cumprirá ao órgão judicial competente a prudente e motivada 
avaliação, no exame de cada caso, da capacidade econômica do 
apenado, com a possibilidade, por óbvio, de que o Ministério Público faça 
prova em sentido contrário a tal presunção".

2.2. No caso concreto, o Tribunal concluiu pela hipossuficiência 
do apenado em razão do fato dele vir sendo assistido pela Defensoria 
Pública Estadual, conforme andamento do processo de execução penal e 
contrarrazões, devendo ser mantida a extinção da punibilidade da pena 
de multa. Apesar do Tribunal de Justiça não ter abordado a existência de 
declaração de hipossuficiência do apenado, essa justificativa encontra 
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respaldo no revisitado Tema n. 931.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : RAFAEL CARLOS MARTINS DA SILVA
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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL (RECONSIDERAÇÃO) NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 50 E 51, AMBOS DO CÓDIGO 
PENAL – CP. PENA DE MULTA CUMULADA COM PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE CUMPRIDA. 
EXTINÇÃO DA PENA DE MULTA. TEMA N. 931 REVISITADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Registra-se que, em 21/2/2024, o recurso especial interposto 
pelo Ministério Público foi provido para afastar a extinção da punibilidade 
no tocante à pena de multa. Durante o prazo recursal, sobreveio alteração 
do Tema n. 931 na sessão de julgamento do dia 28/2/2024 em julgamento 
do recurso especial repetitivo n. 2.090.454/SP, tendo a defesa interposto 
agravo regimental que foi provido para reconsiderar a decisão agravada e 
negar provimento ao recurso especial, porquanto nele o Ministério Público 
não trouxe qualquer motivo concreto para afastar a hipossuficiência do 
apenado.

2. O Tema n. 931 passou a vigorar com a seguinte tese: "O 
inadimplemento da pena de multa, após cumprida a pena privativa de 
liberdade ou restritiva de direitos, não obsta a extinção da punibilidade, 
ante a alegada hipossuficiência do condenado, salvo se diversamente 
entender o juiz competente, em decisão suficientemente motivada, que 
indique concretamente a possibilidade de pagamento da sanção 
pecuniária" (REsp n. 2.090.454/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, julgado em 28/2/2024, DJe de 1º/3/2024).

2.1. Trecho do inteiro teor do voto do relator no referido julgado: 
"Em tom conclusivo, o melhor critério, então, para a aferição da efetiva 
capacidade de adimplir a pena pecuniária será, segundo penso, a 
apresentação pelo sentenciado de declaração de pobreza, a qual goza de 
presunção relativa de veracidade. De toda sorte, com ou sem declaração 
de pobreza, cumprirá ao órgão judicial competente a prudente e motivada 
avaliação, no exame de cada caso, da capacidade econômica do 
apenado, com a possibilidade, por óbvio, de que o Ministério Público faça 
prova em sentido contrário a tal presunção".

2.2. No caso concreto, o Tribunal concluiu pela hipossuficiência 
do apenado em razão do fato dele vir sendo assistido pela Defensoria 
Pública Estadual, conforme andamento do processo de execução penal e 
contrarrazões, devendo ser mantida a extinção da punibilidade da pena 
de multa. Apesar do Tribunal de Justiça não ter abordado a existência de 
declaração de hipossuficiência do apenado, essa justificativa encontra 
respaldo no revisitado Tema n. 931.
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3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS – MPE em face de reconsideração de fls. 159/160 na 

qual neguei provimento ao seu recurso especial, em razão da superveniência de 

alteração no Tema n. 931 desta Corte.

O agravante sustenta que mesmo após a alteração do Tema n. 931, persiste o 

entendimento de não se admitir a presunção de pobreza do apenado exclusivamente 

pelo fato de o indivíduo ser assistido pela Defensoria Pública. Aduz que inexiste nos 

autos a autodeclaração de pobreza do apenado.

Requer a reconsideração ou o provimento do agravo regimental para fins de 

provimento do recurso especial e afastamento da extinção da punibilidade da pena de 

multa.

É o relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com 

impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria deduzida no recurso 

subjacente.

Quanto ao mérito, adianto que o agravo regimental deve ser desprovido.

Vejamos.

Em 21/2/2024, o recurso especial interposto pelo MPE foi provido para afastar a 

extinção da punibilidade no tocante à pena de multa, nos seguintes termos:
 
"O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

– TJMG manteve a extinção da punibilidade nos seguintes 
termos do voto do relator:

"A controvérsia recursal consiste na análise da possibilidade de 
extinção da punibilidade do reeducando, sem o adimplemento 
da pena de multa, quando houver demonstração de 
hipossuficiência. Em análise da situação, razão não assiste ao 
agravante.
Considere-se, logo, que a pena de multa possui natureza de 
sanção penal, que lhe é inerente por força do artigo 5º, inciso 
XLVI, alínea "c", da Constituição Federal e do artigo 32, inciso 
III, do Código Penal.
Entretanto, o inadimplemento da sanção pecuniária pelo 
reeducando que comprovar a impossibilidade de fazê-lo não 
impede o reconhecimento da extinção da punibilidade, quando 
cumprida integralmente a pena privativa de liberdade ou a 
restritiva de direitos.
O tema em questão já fora objeto de revisão (Tema Repetitivo 
nº 931) no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, quando 
prevaleceu o entendimento que “Na hipótese de condenação 
concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o 
inadimplemento da sanção pecuniária, pelo condenado que 
comprovar impossibilidade de fazê-lo, não obsta o 
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reconhecimento da extinção da punibilidade.”. Na mesma 
orientação, têm-se os seguintes precedentes deste egrégio 
Tribunal de Justiça:
[...]
No caso em apreço, o agravado vem sendo assistido pela 
Defensoria Pública Estadual, conforme se vê do andamento do 
processo de execução no Sistema Eletrônico de Execução 
Unificado (SEEU) e das contrarrazões anexadas ao evento 6. 
Isso permite presumir sua hipossuficiência financeira.
Nesse quadro, de modo excepcional, por ser o reeducando 
hipossuficiente, não se deve exigir o pagamento da multa para a 
extinção da punibilidade do agente.
A consideração da excepcionalidade, destaque-se, decorre de 
que a multa deve ser exigida daqueles que
reúnem condições de pagamento, para que não se esvazie o 
alcance da sanção pecuniária. Deve-se estar atento a que, em 
alguns tipos penais, esta sanção tem um campo próprio de 
atuação, não raras vezes como única forma eficaz de aplicação 
da lei penal.
Conforme se vê, então, da decisão agravada, o reeducando 
atingiu o lapso temporal necessário para a extinção de 
punibilidade, uma vez que cumpriu integralmente a pena 
privativa de liberdade.
Considere-se, ainda, que a distinção entre os que podem pagar 
e aqueles que não reúnem condições, por hipossuficiência, 
violaria a isonomia, garantia constitucional indeclinável.
Conclui-se que o não pagamento da pena de multa aplicada 
cumulativamente à pena privativa de liberdade não impede o 
reconhecimento da extinção da punibilidade do reeducando 
quando este for hipossuficiente.” (fls. 66/68).
 

Extrai-se do trecho acima que a Corte mineira 
presumiu a hipossuficiência do apenado para adimplir com 
a pena de multa em razão dele ser assistindo pela 
Defensoria Pública Estadual, razão pela qual não seria 
exigível o pagamento da pena de multa para extinção da 
punibilidade.

Pois bem, embora possa ser dispensado o 
pagamento da pena de multa pelos apenados 
hipossuficientes para fins de extinção da punibilidade, a 
jurisprudência desta Corte não adota a presunção absoluta 
da hipossuficiência do apenado em razão dele ser assistido 
da Defensoria Pública. Precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. INADIMPLEMENTO DA 
MULTA CUMULATIVAMENTE IMPOSTA. INSURGÊNCIA DA 
DEFESA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE REJEITADA. 
COMPROVAÇÃO DE POBREZA. ÔNUS DO AGRAVANTE. 
PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
INSTRUÇÃO ESPECÍFICA.
1. O STJ, ao revisar o Tema n. 931, previu a possibilidade de 
reconhecimento da extinção da punibilidade mesmo com o 
inadimplemento da sanção pecuniária. Condicionou-a, 
entretanto, às hipóteses em que o condenado comprovar a 
completa impossibilidade de fazê-lo - ônus de que se não 
desincumbiu o agravante.
2. A demonstração da incapacidade econômica de pagamento 
da multa criminal, como requisito para a extinção da 
punibilidade, deve ser comprovada, exigindo instrução 
específica. Não pode ser presumida, sob pena de se 
transformar uma prova acessível à defesa em prova tipicamente 
diabólica para a sociedade, numa inadmissível inversão do ônus 
probatório.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no REsp 
n. 2.092.368/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PENDÊNCIA DA PENA DE 
MULTA. INADIMPLEMENTO. INCAPACIDADE ECONÔMICA . 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. TEMA 931/STJ. AGRAVO 
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REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, por ocasião do 
julgamento dos Recursos Especiais Representativos da 
Controvérsia n. 1.785.383/SP e 1.785.861/SP, de relatoria do 
Ministro Rogerio Schietti, revisou o tema 931/STJ, e 
estabeleceu a seguinte tese: "Na hipótese de condenação 
concomitante a pena privativa de libe rdade e multa, o 
inadimplemento da sanção pecuniária, pelo condenado que 
comprovar impossibilidade de fazê-lo, não obsta o 
reconhecimento da extinção da punibilidade".
2. Ausente a comprovação da hipossuficiência econômica, 
segundo a análise fático-probatória realizada pela Corte local, é 
inviável a extinção da punibilidade.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.077.170/SC, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 
22/9/2023.)
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 
126 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
PENDÊNCIA DA PENA DE MULTA. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DA SANÇÃO 
PECUNIÁRIA. PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. 
INEXISTENTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não se depreende do acórdão recorrido nenhum fundamento 
constitucional suficiente para mantê-lo, não havendo, portanto, 
que se falar na incidência do óbice sumular n. 126 desta Corte.
2. Após interpretação constitucional sobre o tema pelo Supremo 
Tribunal Federal, esta Corte passou a entender que, em caso de 
condenação à pena privativa de liberdade de forma 
concomitante com multa, o inadimplemento da sanção 
pecuniária obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade.
3. "[...] constatado o inadimple mento da pena de multa aplicada 
cumulativamente à privativa de liberdade, o Juízo da Execução 
Criminal deverá, antes de deliberar acerca da extinção da 
punibilidade, intimar o reeducando para efetuar o pagamento, 
ressaltando a possibilidade de parcelamento, a pedido e 
conforme as circunstâncias do caso concreto (art. 50, caput, do 
CP), bem como oportunizando ao condenado comprovar, se for 
o caso, a absoluta impossibilidade econômica de arcar com seu 
valor sem prejuízo do mínimo vital para a sua subsistência e de 
seus familiares" (AgRg no AREsp n. 2.340.649/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D
Je de 22/8/2023).
4. "[...] a simples circunstância do patrocínio da causa pela 
Defensoria Pública não faz presumir a hipossuficiência 
econômica do representado" (AgRg no AREsp n. 2.289.674/SC, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 
16/8/2023).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.000.956/SP, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 
18/10/2023.)
 

Ante o exposto, conheço do recurso especial e, com 
fundamento na Súmula n. 568 do STJ, dou-lhe provimento 
para afastar a extinção da punibilidade no tocante à pena 
de multa" (fls. 136/139).

 
Durante o prazo recursal, sobreveio alteração do Tema n. 931 na sessão de 

julgamento do dia 28/2/2024 em julgamento do recurso especial repetitivo n. 

2.090.454/SP, tendo a defesa interposto agravo regimental que foi provido para 

reconsiderar a decisão agravada e negar provimento ao recurso especial, porquanto 

nele o Ministério Público não trouxe qualquer motivo concreto para afastar 
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a hipossuficiência do apenado:
 

"A defesa do agravante possui razão, ante a 
mudança de entendimento a respeito do tema n. 931 pela 
Terceira Seção poucos dias após a decisão monocrática 
agravada, com fixação da seguinte tese:

 
"O inadimplemento da pena de multa, após cumprida a pena 
privativa de liberdade ou restritiva de direitos, não obsta a 
extinção da punibilidade, ante a alegada hipossuficiência do 
condenado, salvo se diversamente entender o juiz competente, 
em decisão suficientemente motivada, que indique 
concretamente a possibilidade de pagamento da sanção 
pecuniária." (REsp n. 2.090.454/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 28/2/2024, DJe de 
1/3/2024.)
 

No caso concreto, a Corte mineira presumiu a 
hipossuficiência do apenado para adimplir com a pena de 
multa em razão dele ser assistindo pela Defensoria Pública 
Estadual, razão pela qual não seria exigível o pagamento 
da pena de multa para extinção da punibilidade (fls. 66/68).

O MPE, em sede de recurso especial, invocou a 
tese reformada do Tema n. 931, no sentido de que: "Na 
hipótese de condenação concomitante apena privativa de 
liberdade e multa, o inadimplemento da sanção pecuniária, 
pelo condenado que comprovar impossibilidade de fazê-lo: 
não obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade". 
Não trouxe, porém, qualquer motivo concreto para afastar a 
alegada hipossuficiência do agravante.

Nesse contexto, forçosa a reconsideração da 
decisão agravada, para negar provimento ao recurso 
especial" (fls. 159/160).

 
Pois bem, como já contido no trecho transcrito, o Tema n. 931 passou a vigorar 

com a seguinte tese:
 
"O inadimplemento da pena de multa, após 

cumprida a pena privativa de liberdade ou restritiva de 
direitos, não obsta a extinção da punibilidade, ante a 
alegada hipossuficiência do condenado, salvo se 
diversamente entender o juiz competente, em decisão 
suficientemente motivada, que indique concretamente a 
possibilidade de pagamento da sanção pecuniária."

(REsp n. 2.090.454/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 28/2/2024, DJe 
de 1º/3/2024.)

 
No caso concreto, consoante já contido na primeira 

decisão monocrática transcrita, o Tribunal de Justiça concluiu pela hipossuficiência do 

apenado em razão do fato dele vir sendo assistido pela Defensoria Pública Estadual, 

conforme andamento do processo de execução penal e contrarrazões.

Apesar do Tribunal de Justiça não ter abordado a existência de declaração de 

hipossuficiência do apenado, essa justificativa encontra respaldo no revisitado Tema n. 
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931.

Para corroborar, transcrevo trechos do voto do REsp n. 2.090.454/SP que 

pode ser obtido no sítio eletrônico desta Corte (Grifo nosso):
 
"Faço observar que não se trata de inferir a 

miserabilidade do condenado somente pela circunstância 
de estar o interessado sob o patrocínio da Defensoria 
Pública, como, aliás, já entendeu a Sexta Turma, em 
acórdão de minha relatoria (HC n. 672.632, 6ª Turma, Rel 
Min Rogerio Schietti , DJe de 15/06/2021: “Nem todos os 
processados criminalmente, patrocinados pela Defensoria 
Pública, são hipossuficientes. No direito penal, é obrigatória 
a assistência jurídica integral ao réu, mesmo que ele tenha 
condições financeiras de contratar advogado particular, 
mas opte por não fazê-lo”). Embora tal circunstância 
também seja um dos indicadores do grau de 
hipossuficiência da quase totalidade dos condenados que 
cumprem pena em presídios nacionais, esse status de 
pobreza, ou mesmo de miséria econômico-financeira desse 
segmento populacional, é notório."

 
"Em tom conclusivo, o melhor critério, então, para a 

aferição da efetiva capacidade de adimplir a pena 
pecuniária será, segundo penso, a apresentação pelo 
sentenciado de declaração de pobreza, a qual goza de 
presunção relativa de veracidade. De toda sorte, com ou 
sem declaração de pobreza, cumprirá ao órgão judicial 
competente a prudente e motivada avaliação, no exame de 
cada caso, da capacidade econômica do apenado, com a 
possibilidade, por óbvio, de que o Ministério Público faça 
prova em sentido contrário a tal presunção."

 
No mesmo sentido, cito decisões monocráticas do eminente Ministro Rogério 

Schietti Cruz, lavradas após a revisão do Tema n. 931, também em análise de 

acórdãos do Tribunal Mineiro e disponibilizadas no DJe em 30/4/2024: REsp n. 

2.069.957/MG; REsp n. 2.065.115/MG; REsp n. 2.060.133/MG e REsp 2056539/MG.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AgRg no REsp 2.081.221 / MG
Número Registro: 2023/0216054-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10145180115936001 10145180115936002 26702341820228130000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg no AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : RAFAEL CARLOS MARTINS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : RAFAEL CARLOS MARTINS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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